
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1462222 - SC (2014/0154469-0)
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : NALZIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : GUILHERME BELEM QUERNE  - SC012605 

DANIELA DE LARA PRAZERES E OUTRO(S) - 
SC012204 

AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. ATO DE APOSENTADORIA. REVISÃO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. NÃO 
INTERRUPÇÃO. MANDADO DE INJUNÇÃO Nº 
1.161/STF.
1. O entendimento consolidado no âmbito desta Corte Superior é 
no sentido de que a prescrição da pretensão à revisão do ato de 
aposentadoria alcança o próprio fundo de direito, caso 
ultrapassados os 5 anos previstos no art. 1º do Decreto n.º 
20.910/32, contados a partir do ato de concessão, não havendo 
falar em relação de trato sucessivo.
2. Ao considerar que o requerimento administrativo formulado 
pela Autora, decorridos mais de 5 anos da concessão de sua 
aposentadoria, interrompeu a fluência do prazo prescricional, a 
Corte de origem destoou da posição consolidada por este 
Tribunal Superior, no sentido de que "o requerimento 
administrativo formulado quando já operada a prescrição do 
próprio fundo de direito não tem o poder de reabrir o prazo 
prescricional" (AgRg no REsp 1197202/RJ, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 04/11/2010, DJe 12/11/2010). 
3. O trânsito em julgado do Mandado de Injunção nº 1.161/STF 
não tem o condão de postergar o início do prazo prescricional, 
uma vez que apenas determina a análise do pedido à luz do Lei 
n. 8.231/91, sem deferir o direito de contagem de tempo 
diferenciado. 
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 11 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Sérgio Kukina
Relator               
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.222 - SC (2014/0154469-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : NALZIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : GUILHERME BELEM QUERNE  - SC012605 
   DANIELA DE LARA PRAZERES E OUTRO(S) - SC012204 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Nalzira dos Santos, desafiando decisão que deu provimento ao 

recurso especial para reconhecer a prescrição da pretensão autoral. 

Opostos embargos declaratórios, foram acolhidos para sanar omissão, sem 

efeitos modificativos (fls. 427/428).

A agravante sustenta, em síntese, que, "ainda que se fale em prescrição de 

fundo de direito, a UFSC renunciou referida prescrição ao efetuar a revisão da aposentadoria 

da autora em 2012. inclusive após a intimação da recorrente no processo administrativo, em 

razão dos mesmos fatos objeto desta ação." (fl. 435)

Aduz que, "diante disto, resta claro que o direito nasceu com a decisão 

proferida no MI, não havendo qualquer prescrição. De acordo com o princípio da actio nata, 

na data em que houve tal reconhecimento é que ocorre o termo inicial da prescrição, surgindo 

então a pretensão da recorrente em ver reconhecido o tempo de serviço exercido como 

especial, conversão em comum e revisada sua aposentadoria e receber os valores daí 

decorrentes. Apenas com o trânsito em julgado do mandado de injunção n° 1161 é que houve 

efetivamente o reconhecimento do direito à averbação do tempo de serviço especial e, por 

conseqüência, o direito da recorrente de ver revisada sua aposentadoria." (fl. 445)

As razões do recurso foram impugnadas (fls. 452/456).

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
ATO DE APOSENTADORIA. REVISÃO. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
NÃO INTERRUPÇÃO. MANDADO DE INJUNÇÃO Nº 
1.161/STF.
1. O entendimento consolidado no âmbito desta Corte Superior é no 
sentido de que a prescrição da pretensão à revisão do ato de 
aposentadoria alcança o próprio fundo de direito, caso ultrapassados os 
5 anos previstos no art. 1º do Decreto n.º 20.910/32, contados a partir 
do ato de concessão, não havendo falar em relação de trato sucessivo.
2. Ao considerar que o requerimento administrativo formulado pela 
Autora, decorridos mais de 5 anos da concessão de sua aposentadoria, 
interrompeu a fluência do prazo prescricional, a Corte de origem 
destoou da posição consolidada por este Tribunal Superior, no sentido 
de que "o requerimento administrativo formulado quando já operada a 
prescrição do próprio fundo de direito não tem o poder de reabrir o 
prazo prescricional" (AgRg no REsp 1197202/RJ, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
04/11/2010, DJe 12/11/2010). 
3. O trânsito em julgado do Mandado de Injunção nº 1.161/STF não 
tem o condão de postergar o início do prazo prescricional, uma vez que 
apenas determina a análise do pedido à luz do Lei n. 8.231/91, sem 
deferir o direito de contagem de tempo diferenciado. 
4. Agravo interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Como asseverado na decisão recorrida, o entendimento consolidado no âmbito 

desta Corte Superior é no sentido de que a prescrição da pretensão à revisão do ato de 

aposentadoria alcança o próprio fundo de direito, não havendo falar em relação de trato 

sucessivo. 

Nessa linha de entendimento, confiram-se precedentes específicos desta Corte: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. REVISÃO DE 
PROVENTOS. OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 85/STJ.
1. Embargos de declaração que não se enquadram em nenhuma das 
hipóteses previstas no art. 535 do CPC, podendo ser recebidos como 
agravo regimental, em prestigio ao princípio da fungibilidade recursal.
2. A prescrição da pretensão à revisão do ato de aposentadoria, com a 
inclusão de vantagens que foram suprimidas, é quinquenal, nos termos 
do art. 1º do Decreto 20.910/1932. Precedentes: AgRg no AREsp 
11.331/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
4/6/2012; AgRg no REsp 1.291.049/SC, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 28/3/2012; AgRg no AREsp 232.845/PR, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/9/2013.
3. No caso dos autos, os agravantes aposentaram-se em 1997 e 1998 e 
a presente ação somente foi ajuizada em 26/06/2007, de modo que 
encontra-se configurada a prescrição do fundo de direito.
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento.
(EDcl no REsp 1396909/PA, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 
18/02/2014)

ADMINISTRATIVO. REVISÃO DE APOSENTADORIA. 
PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. ART. 1º do DECRETO 
Nº 20.910, DE 1932
Se o ato de aposentadoria não contemplou gratificações e vantagens 
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que, a juízo do servidor, deveriam ter sido incorporadas aos 
respectivos proventos, a ação de revisão deve  ser proposta nos cinco 
anos seguintes à inativação; trata-se de ato único, em relação ao qual 
não se aplica o enunciado da Súmula nº 85 do Superior Tribunal de 
Justiça.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 86.525/RS, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 16/05/2014)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DA 
GRATIFICAÇÃO DE REGÊNCIA DE CLASSE AOS PROVENTOS 
DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que é de 
cinco anos o prazo prescricional para o servidor inativo postular a 
revisão do benefício de aposentadoria, considerando-se como termo 
inicial a data em que aquele passou à inatividade, nos termos do art. 
1º do Decreto 20.910/32. Nesses casos, a prescrição atinge o próprio 
fundo de direito, não se cogitando de relação de trato sucessivo.
2. Incidência da Súmula 83/STJ, segundo a qual: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1378383/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 13/06/2014)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
REVISÃO DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO. FUNDO DE 
DIREITO. PRECEDENTES.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, nos casos em que há 
pedido de revisão do ato de aposentadoria, a pretensão se submete à 
denominada prescrição do fundo de direito, prevista no art. 1.º do 
Decreto n. 20.910/32, tendo como termo inicial para fins de contagem 
do prazo prescricional a concessão do benefício pela administração.
2. O ato de concessão de aposentadoria se deu em 1968, e a presente 
ação só foi proposta em maio de 2012, portanto após o transcurso do 
prazo prescricional. Agravo regimental provido para dar provimento 
ao recurso especial.
(AgRg no AREsp 575.819/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 
14/10/2014)

Dito isso, consta do acórdão recorrido que a autora pretende a "revisão do ato de 

concessão de aposentadoria" (fl. 337). Logo, no presente caso, a prescrição da pretensão 

alcança o próprio fundo de direito, caso ultrapassados os 5 anos previstos no art. 1º do Decreto 
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n.º 20.910/32, contados a partir do ato de concessão.

No entanto, o Tribunal de origem entendeu que, "no caso concreto, embora a 

autora tenha se aposentado em 2003 e ajuizado a presente ação em 09/03/2012 (evento 1 do 

processo originário), não ocorreu a prescrição, uma vez que, na espécie, houve requerimento 

administrativo, que interrompeu a fluência da marcha prescricional" (fl. 338). Consignou, 

ainda, que "em outubro de 2010, ela apresentou pedido administrativo de reconhecimento de 

atividade exercida em condições especiais, obtendo resposta da Administração em novembro 

de 2011" (fl. 340).

Assim, correto a decisum ao estabelecer que, ao considerar que o requerimento 

administrativo formulado pela Autora, decorridos mais de 5 anos da concessão de sua 

aposentadoria, interrompeu a fluência do prazo prescricional, a Corte de origem destoou da 

posição consolidada por este Tribunal Superior, no sentido de que "o requerimento 

administrativo formulado quando já operada a prescrição do próprio fundo de direito não tem 

o poder de reabrir o prazo prescricional" (AgRg no REsp 1197202/RJ, Rel. Ministro 

ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/11/2010, DJe 

12/11/2010). 

Nesse sentido destacam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. HABILITAÇÃO DE CÔNJUGE A PENSÃO POR 
MORTE. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. ART. 1º DO DECRETO 20.910/32.
1. O STJ tem firme entendimento de que a prescrição atinge o próprio 
fundo de direito quando transcorridos mais de 05 (cinco) anos entre a 
morte do instituidor (servidor público estadual) e o ajuizamento da 
ação em que se postula o reconhecimento do benefício da pensão por 
morte. Precedentes.
2. O requerimento administrativo formulado quando já operada a 
prescrição do próprio fundo de direito não tem o poder de reabrir o 
prazo prescricional.
3. Recurso especial provido.
(REsp 1406592/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 10/12/2013)

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PENSÃO POR 
MORTE. FALECIMENTO DO INSTITUIDOR DA PENSÃO. 
PROPOSITURA DA AÇÃO. PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS. 
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PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. 
PEDIDO ADMINISTRATIVO FORMULADO QUANDO JÁ 
OPERADA A PRESCRIÇÃO. REABERTURA DO PRAZO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Hipótese de ação com o escopo de ver reconhecido o direito ao 
recebimento de pensão por morte, não evidencia relação jurídica de 
trato sucessivo. Decorridos mais de cinco anos do óbito do instituidor 
do benefício para a propositura da ação, a prescrição alcança o 
próprio fundo do direito, nos termos do art. 1º do Decreto n. 
20.910/32.
2. Assim, no caso, uma vez que passados mais de cinco anos do 
falecimento do instituidor da pensão - esposo da agravante -, março de 
1974, e o ajuizamento da ação, abril de 2004, incidiu a prescrição do 
próprio fundo de direito.
3. O requerimento administrativo formulado quando já operada a 
prescrição do próprio fundo de direito não tem o poder de reabrir o 
prazo prescricional.
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 1194002/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
22/03/2011, DJe 04/04/2011)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
ENQUADRAMENTO FUNCIONAL. ATO DE EFEITO 
CONCRETO. PRESCRIÇÃO DO PRÓPRIO FUNDO DE DIREITO. 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. PEDIDO 
ADMINISTRATIVO FORMULADO QUANDO JÁ OPERADA A 
PRESCRIÇÃO. REABERTURA DO PRAZO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTE DO STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. DESVIO DE FUNÇÃO. TRANSPOSIÇÃO DE 
CARGO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DO STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. O "ato de enquadramento, ou reenquadramento, constitui-se em ato 
único de efeito concreto, que não caracteriza relação de trato 
sucessivo e, sendo assim, decorridos mais de 5 anos entre o ato 
questionado e o ajuizamento da ação, prescreve o próprio fundo de 
direito" (AgRg no REsp 1.108.177/RN, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, DJe 7/6/10).
2. Ajuizada a ação ordinária em janeiro de 1997, objetivando a 
revisão do ato que enquadrou a agravante no cargo de Técnico de 
Apoio Executivo – Resolução 2.462, de 11/10/90 –, é de rigor o 
reconhecimento da prescrição do próprio fundo de direito, sendo 
irrelevante que referida Resolução tenha sido posteriormente 
ratificada, uma vez que não tem o condão de interromper o decurso do 
prazo prescricional já iniciado.
3. O requerimento administrativo formulado quando já operada a 
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prescrição do próprio fundo de direito não tem o poder de reabrir o 
prazo prescricional. Precedente do STJ.
[...].
(AgRg no REsp 1197202/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/11/2010, DJe 
12/11/2010)

Por fim, conforme asseverado no julgamento dos embargos declaratórios 

opostos às fls. 421/424, a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no Mandado de 

Injunção nº 1.161/STF apenas entendeu que, "enquanto não editada a lei a que se refere o art. 

40, § 4º, III, da Constituição, o parâmetro a ser utilizado é apenas a Lei 8.213/1991". Por isso, 

concedeu "a ordem em parte para que o pleito de aposentadoria especial seja analisado pela 

autoridade administrativa, a quem compete a verificação do preenchimento ou não dos 

requisitos legais, em especial os do artigo 57 da Lei 8.213/1991". 

Assim, o trânsito em julgado do mandado de injunção não tem o condão de 

postergar o início do prazo prescricional, uma vez que apenas determina a análise do pedido à 

luz do Lei n. 8.231/91, sem deferir o direito de contagem de tempo diferenciado. 

Por fim, no tocante à decisão juntada por meio da petição de fls. 459/468, 

destaca-se que, na apreciação do REsp 1.599.513/SC, a prescrição foi afastada com base na 

premissa de que houve renúncia ao prazo prescricional em razão de ter ocorrido a revisão, pela 

Administração, do próprio ato de aposentadoria, tema que não foi objeto de apreciação nos 

presentes autos. 

Estando, pois, prescrita a pretensão autoral, não merece reparos a decisão 

recorrida, não havendo falar em renúncia do referido prazo.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.462.222 / SC
Número Registro: 2014/0154469-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50041968720124047200 SC-50041968720124047200 201401544690 23080033309201019

Sessão Virtual de 05/11/2019 a 11/11/2019

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : NALZIRA DOS SANTOS
ADVOGADOS : GUILHERME BELEM QUERNE - SC012605

DANIELA DE LARA PRAZERES E OUTRO(S) - SC012204

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - TEMPO DE SERVIÇO - AVERBAÇÃO / CONTAGEM DE 
TEMPO ESPECIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NALZIRA DOS SANTOS
ADVOGADOS : GUILHERME BELEM QUERNE - SC012605

DANIELA DE LARA PRAZERES E OUTRO(S) - SC012204
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 11 de novembro de 2019
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